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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 29/2011
de 21 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa e a 
Ilha de Man sobre Troca de Informações em Matéria Fiscal, 
assinado em Londres em 9 de Julho de 2010, aprovado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 51/2011, 
em 21 de Janeiro de 2011.

Assinado em 25 de Fevereiro de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de Março de 2011.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 30/2011
de 21 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo Quadro Global de Parceria e 
Cooperação entre a Comunidade Europeia e os Seus Es-
tados Membros, por um lado, e a República da Indonésia, 
por outro, incluindo a Acta Final com declarações, assinado 
em Jacarta em 9 de Novembro de 2009, aprovado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 52/2011, em 
14 de Janeiro de 2011.

Assinado em 3 de Março de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de Março de 2011.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 51/2011

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a Ilha de Man 
sobre Troca de Informações em Matéria

Fiscal, assinado em Londres em 9 de Julho de 2010

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo entre a República Portuguesa 
e a Ilha de Man sobre Troca de Informações em Matéria 
Fiscal, assinado em Londres em 9 de Julho de 2010, cujo 
texto, nas versões autenticadas nas línguas portuguesa e 
inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 21 de Janeiro de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA 
E A ILHA DE MAN SOBRE TROCA 

DE INFORMAÇÕES EM MATÉRIA FISCAL

Considerando que a República Portuguesa e a Ilha de 
Man (as «Partes») reconhecem que a legislação em vigor 
já prevê a cooperação e a troca de informações em matéria 
criminal tributária;

Considerando que a Ilha de Man se comprometeu po-
liticamente a adoptar os princípios da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico em matéria 
de troca efectiva de informações;

Considerando que é reconhecido à Ilha de Man, nos 
termos da respectiva outorga pelo Reino Unido, o direito 
de negociar, celebrar, executar e, com ressalva do dis-
posto no presente Acordo, denunciar um Acordo sobre 
Troca de Informações em Matéria Fiscal com a República 
Portuguesa;

Considerando que as Partes desejam fomentar e facilitar 
os termos e as condições que regulam a troca de informa-
ções em matéria fiscal:

Assim, as Partes acordaram em celebrar o seguinte 
Acordo:

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação do Acordo

1 — As autoridades competentes das Partes presta-
rão assistência através da troca de informações a pedido, 
em conformidade com o disposto no presente Acordo. 
As informações solicitadas deverão:

a) Ser previsivelmente relevantes para a administração 
e aplicação das leis internas da Parte Requerente relativas 
aos impostos contemplados pelo presente Acordo;

b) Incluir informações previsivelmente relevantes para 
a determinação, liquidação e cobrança dos impostos referi-
dos, para a cobrança e execução dos créditos fiscais, ou para 
a investigação ou prossecução de acções penais fiscais; e

c) Ser consideradas confidenciais nos termos do pre-
sente Acordo.

2 — Os direitos e garantias asseguradas às pessoas pela 
legislação ou pela prática administrativa da Parte Reque-
rida continuam a ser aplicáveis na medida em que não 
impeçam ou retardem indevidamente a troca efectiva de 
informações.

Artigo 2.º
Jurisdição

A Parte Requerida não é obrigada a fornecer informa-
ções de que não disponham as respectivas autoridades e que 
não se encontrem na posse ou sob o controlo de pessoas 
que relevam da sua jurisdição territorial.

Artigo 3.º
Impostos visados

1 — Os impostos exigidos pelas Partes visados pelo 
presente Acordo são:

a) No caso de Portugal:
i) O imposto sobre o rendimento das pessoas singu-

lares — IRS;
ii) O imposto sobre o rendimento das pessoas colec-

tivas — IRC;




